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NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 

 

 

NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL  

A ASSOCIAÇÃO PROMOCIONAL DO MENOR TRABALHADOR – APMT é uma Sociedade Civil, com 

personalidade jurídica de direito privado, de fins não lucrativos, de caráter beneficente de assistência 

social, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com atividades preponderantes na 

Assistência social e Educação, conforme Estatuto Social: Título de Utilidade Pública Federal Decreto nº 

50.517/61; Título de Utilidade Pública Estadual de acordo com a Lei nº 4.705 de 19 de abril de 1972; 

Utilidade Pública Municipal Lei 1.048 de 09 de dezembro de 1971; Inscrição nos conselhos de direito: 

Municipal de Assistência Social Registro 066/2012; Municipal da Criança e do Adolescente registro 

013/2002 do município onde atua. De acordo com seu Estatuto a Entidade tem a finalidade promocional 

e beneficente, fundada em 12 de julho de 1971 e assumida pela Irmandade, conforme Protocolo de 

Compromisso firmado em 28 de maio de 1977; difusão das atividades esportivas e culturais, como meio 

de educação e integração à comunidade, dos adolescentes e de seus familiares; a promoção de ações 

em defesa do meio ambiente e integração das crianças; a manutenção de outras obras assistenciais, 

sociais e programas, incluídos os já existentes como o Núcleo Arte e Educação e Núcleo de Formação e 

Trabalho e outras que venham a ser criadas ou encampadas, destinadas à proteção da criança e 

adolescente em situação de risco social, necessitados de amparo e acompanhamento.  

NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Na elaboração das demonstrações contábeis de 2015, a Entidade adotou a Lei nº 11.638/2007, Lei nº 

11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 no que se refere aos aspectos da elaboração e 

divulgação das demonstrações contábeis. As demonstrações contábeis foram elaboradas em 

observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, conforme Resolução CFC nº 1.374/11 (NBC TG), 

que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, 

conforme Resolução CFC nº 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações 

Contábeis, e demais Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a 

Resolução CFC nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002 para as Entidades sem Finalidade de Lucros, que 

estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos componentes e 

variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a 

serem divulgadas em notas explicativas das Entidades sem fins lucrativos.  

NOTA 03 – FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL RESOLUÇÃO CFC 1.330/11 (ITG 2000)  

A Entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos. Os 

registros contábeis contêm o número de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo 

documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem 

fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, 

elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão transcritas no “Livro Diário” que é posteriormente 

registrado no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas do município de Florianópolis. A 

documentação contábil da Entidade é composta por todos os documentos, papéis, registros e outros que 
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apoiam ou compõem a escrituração contábil, sendo esta hábil e revestida de todas as formalidades 

capazes de assegurar sua exatidão e mantida em boa ordem. 

NOTA 04 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS 

4.1 - Caixa e Equivalentes de Caixa: Na apresentação das Demonstrações Contábeis, os valores 

contabilizados neste subgrupo representam os valores em espécie no caixa e os depósitos à vista em 

conta bancária.  

4.2 - Aplicação de Liquidez Imediata: As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores 

originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do balanço.  

4.3 - Ativos circulantes e não circulantes. – Contas a receber de clientes – As contas a receber das 

empresas conveniadas são registradas pelo valor faturado.  

4.4 - Imobilizado – Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção.  

4.5 - Obras em Andamento: As construções em andamento são constituídas pelo custo do projeto, 

aquisições de materiais, mão de obra de terceiros, mão de obra própria e encargos.  

4.6 - Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são 

demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 

correspondentes encargos incorridos até a data do balanço patrimonial.  

4.7 - Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exercício seguinte são 

classificados como circulantes.  

4.8 - As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de competência.  

4.9 - Apuração do Resultado: O resultado foi apurado segundo o Regime de Competência. As receitas 

de prestação de serviços (quando existem) são mensuradas pelo valor acordado em contrato e 

efetivamente recebidas ou a receber, sendo reconhecidas quando for provável que benefícios 

econômicos futuros fluam para a Entidade e assim possam ser confiavelmente mensurados. 

NOTA 05 – ATIVO NÃO-CIRCULANTE (IMOBILIZADO) 

O valor de recuperação dos bens do imobilizado encontra-se em fase de levantamento de Inventário 

para posterior aplicação dos critérios das taxas de depreciação na finalidade de atender a Lei Nº 

11.638/07, Resolução do CFC Nº 1.177/2009 (NBC TG 27) e Resolução do CFC Nº 1.330/10 (NBC TG 

04). 

QUADRO DEMONSTRAÇÕES DO IMOBILIZADO EM 31/12/2015 

 Valor Contábil 

Móveis e Utensílios 49.424,69 

Máquinas e Aparelhos 65.849,85 

Veículos 7.800,00 

Computadores e Periféricos 4.100,00 

Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 185.103,67 
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NOTA 06 – OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO (PASSIVO CIRCULANTE) 

Este grupo está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de fornecedores 

em geral, obrigações fiscais, empregatícias, tributárias e outras obrigações, bem como as provisões 

sociais.  

NOTA 07 – SUBVENÇÕES A REALIZAR (PASSIVO CIRCULANTE) 

Não há nesse subgrupo na rubrica denominada Subvenções/Assist. Governamental a Realizar os 

repasses dos Órgãos Públicos que seriam baixadas no momento da Prestação de Contas a diferença 

entre os valores recebidos referentes a subvenções e as despesas já realizadas pela Entidade, 

apresentados em 2015. Aplica-se para as Atividades de Assistência Social e Educação.  

NOTA 08 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

O patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, acrescido 

(diminuído) do superávit ou déficit do exercício.  

NOTA 09 – AJUSTE A VALOR PRESENTE - Resolução do CFC Nº 1.151/09 (NBC TG 12) 

Em cumprimento a Resolução CFC Nº 1.151/09 (NBC TG 12) e a Lei 11.638/07 a Entidade não efetuou 

o ajuste de valor presente das contas de Ativos e Passivos Circulantes, pois a sua Administração 

entendeu que tais fatos não representam efeitos relevantes.  

NOTA 10 – SUBVENÇÕES PÚBLICAS - Resolução CFC Nº 1.305/10 (NBC TG 07) 

A Entidade recebeu recursos financeiros provenientes de convênios com órgãos públicos, com o objetivo 

principal de executar projetos e atividades conveniadas entre as partes, relacionadas aos objetivos 

estatutários da Entidade, sendo que estes valores são aplicados nas atividades previstas. A Instituição 

presta conta dos valores recebidos, ficando toda a documentação a disposição na sede da Entidade 

para quaisquer verificações das despesas realizadas. A Entidade atende aos requisitos da Resolução 

CFC nº 1.305/2010 que aprovou a NBC T 19.4 Subvenção e Assistência Governamentais, sendo os 

valores recebidos conforme quadro: 

ÓRGÃO Valor Total do Convênio (R$) Realizado no  Exercício(R$) 

Subvenção Municipal 389.785,48 371.004,66 

TOTAL 389.785,48 371.004,66 

 

NOTA 11 – RECEITAS (Resolução CFC Nº 1.187/09) 

Em atendimento a Resolução do CFC Nº 1.187/09 que aprova a NBC TG 30, as atividades de prestação 

de serviços são mensuradas pela contraprestação recebida ou a receber conforme quadro abaixo: 

RECEITA Valores  (R$) 

Atividade Educacional 179.295,16 

Atividade Assistência Social 191.709,50 

Rendas de Aplicações Financeiras 61.806,07 

Demais Receitas 365,92 

 



 200 

NOTA 12 – TRABALHO VOLUNTÁRIO 

Conforme Resolução CFC Nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 item 19, a Entidade reconhece pelo 

valor justo a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por 

pessoas que dedicam o seu tempo e esforço na execução de ações realizadas na Entidade. O montante 

desse serviço em 2015 corresponde a R$ 37.824,00 e foi calculado com base nas horas efetivamente 

dedicadas e pelo valor de mercado correspondente a atividade. 

NOTA 13 – DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

O déficit do exercício de 2015 será incorporado ao Patrimônio Social em conformidade com as 

exigências legais, estatutárias e a Resolução CFC Nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 em especial no 

item 15, que descreve que o superávit ou déficit do exercício deve ser registrado na conta do Patrimônio 

Social. 

NOTA 14 – DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (DFC) 

A demonstração do fluxo de caixa foi elaborada em conformidade com a Resolução do CFC nº 

1.152/2009, que aprovou a NBC TG 13 e também com a Resolução do CFC Nº 1.296/10 que aprovou a 

NBC TG 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa. A Entidade optou pelo método indireto. As atividades 

de investimento registradas referem-se aos acréscimos de Imobilizado. 

NOTA 15 – COBERTURA DE SEGUROS 

A Entidade adota a política de contratar cobertura de seguros contra incêndios e risco diversos para os 

bens do ativo imobilizados por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros. Os 

valores segurados da Entidade foram contratados de acordo com valor de mercado dos bens e 

previamente apreciados pela Diretoria. 

NOTA 16 – DOAÇÕES E CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS 

A Entidade recebeu doações de pessoas físicas no exercício de 2015 no valor de R$ 440,15. 

NOTA 17 – CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS (ISENÇÃO) 

A Entidade é portadora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, portanto, 

usufrui da Isenção das Contribuições Sociais de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei n° 8.212/91, sendo 

que no Exercício de 2015, foi de R$ 127.330,79 e no Exercício 2014, foi de R$ 161.927,14 conforme 

percentuais e valores abaixo demonstrados: 

RUBRICA Valor 2015 (R$) Valor 2014 (R$) 

20% sobre folha de salários, autônomos e contribuintes 
individuais. 

99.867,29 127.001,68 

RAT/SAT (1%) 4.993,36 6.350,08 

Terceiros (4,5%) 22.470,14 28.575,38 

TOTAL 127.330,79 161.927,14 
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NOTA 18 – RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 
                   SOCIAL – CEBAS. 

A Entidade possui Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), de acordo com o 

artigo 18 da Lei nº 8.742 de 7/12/1993 e, de acordo com o artigo 55 da Lei nº 8.212 de 24/07/1991 e, 

Decreto nº 752, de 16/02/1993 e Decreto nº 1.038 de 7/01/1994, ASSEGURA a validade, pelo processo 

nº 246.714/73 em 01/09/1973, por ter sido renovado através da Resolução nº 110 de 10/05/1999, 

publicada no Diário Oficial da União em 11/05/1999, Seção I, julgando o Processo nº 44006.007394/97-

49. O presente certificado tem validade no período de 01/01/1998 a 31/12/2000. Atestado de Registro 

conforme artigo 18 da Lei nº 8.742 de 07/12/1993 e, de acordo com o Artigo 8º, da Lei nº 1.493, de 

13/12/1951, Artigo 2º da Lei nº 8.909 de 06/07/1994, Artigo 1º da Lei nº 9.429 de 29/12/1996 e, 

Resolução CNAS nº 47, de 07/07/1994. Acha-se REGISTRADO no Conselho Nacional de Assistência 

Social conforme Processo nº 224.271/72-70, DEFERIDO em Sessão realizada no dia 02/08/1972 e 

RECADASTRADO, através da Resolução nº 58 de 30/04/1997, publicada no Diário Oficial da União em 

05/05/1997, Seção I, julgando o Processo nº 28995.000689/94-35.  

NOTA 19  – FORMA COMO A INSTITUIÇÃO BUSCA SUA CONDIÇÃO DE ENTIDADE 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CEBAS. 

 

De acordo com o que preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei da Aprendizagem e 

Missão Institucional. Neste sentido em atendimento a Resolução do CNAS Nº 109/09 e Decreto Nº 

6.308/07, exerceu suas atividades conforme a Tipificação Nacional dos Serviços Sócio assistenciais e 

Educacionais, executando suas ações de forma continuada, permanente, planejada e gratuita, aos 

usuários em situação de risco (vulnerabilidade social e pessoal), no atendimento ao desenvolvimento 

dos seus objetivos institucionais.  

No que tange a atuação na Assistência Social e Educação, a Entidade atua na Proteção Social Especial 

de Baixa Complexidade, prestando serviços sócioeducativo para crianças e adolescentes de 6 a 14 anos 

ambos os sexos por meio de ações pedagógicas e afirmativas que valorizam a diversidade, a inclusão e 

desenvolvimento social, tendo como foco a arte e esporte, mediados pelas atividades de dança, apoio 

pedagógico, artes cênicas, artes plásticas, música, coro, esportes, informática. Para a faixa etária de 14 

a 17 anos e 11 meses a Entidade atua na inserção desses jovens no mercado de trabalho assegurando 

seus direitos trabalhistas e de cidadão, oportunizando o aprendizado profissional e a inclusão 

participativa, organizativa e critica no contexto social. Acompanha e qualifica continuamente o 

adolescente aprendiz a fim de que utilizem no processo de trabalho os conhecimentos e habilidades 

adquiridos na formação. 
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Segue abaixo um quadro para demonstrar os serviços prestados pela Entidade por atividades 

realizadas: 

SERVIÇOS 

DESENVOLVIDOS 

AÇÕES 

DESENVOLVIDAS 

2015 2014 

Pessoas Atendimentos Pessoas Atendimentos 

PROTEÇÃO 

SOCIAL BÁSICA 

 

NUCLEO ARTE E 

EDUCAÇÃO 
13 1454 147 147 

SUBTOTAL 13 1454 147 147 

NUCLEO DE 

FORMAÇÃO E 

TRABALHO 

- - 245 801 

SUBTOTAL 13 1454 245 801 

TOTAL DOS ATENDIMENTOS E PESSOAS 

ATENDIDAS 
13 1454 392 948 

 

NOTA 20 – GRATUIDADES CONCEDIDAS CUSTEADAS COM RECURSOS PRÓPRIOS  

Em cumprimento a Resolução CFC n° 1409/12 que aprova a ITG 2002 – Entidade sem Finalidade de 

Lucros, a Instituição contabiliza de forma segregada as gratuidades concedidas conforme apresentado 

na Demonstração do Resultado do Período, separadas em contas com restrição (São todas aquelas 

representadas através das prestações de contas junto ao Governo sendo que o mesmo não subsidia 

todas as despesas incorridas especificamente por projeto) e sem restrição (são aquelas oriundas de 

Receitas de Serviços, Doações, Receitas de Promoções e Eventos, Aplicações Financeiras que irão 

subsidiar a contrapartida institucional de cada projeto).  As Receitas de Serviços são decorrentes da 

atuação com o curso para Jovens Aprendizes, enquanto os Rendimentos com as Aplicações Financeiras 

é destinado ao pagamento de férias, 13º Salários, rescisões e provisionamento dos Processos 

Trabalhistas. 

NOTA 21 – PROCESSOS JUDICIAIS EM ANDAMENTO  

De acordo com Assessoria Jurídica, encontra-se em andamento os Processos Trabalhistas conforme 

relação abaixo: 

1. Processo nº 0000935-80-2014-5.12.0037 com valor estimado em R$ 5.000,00; 
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NOTA 22 – DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA E DO CUMPRIMENTO DO ART. 14 DO CTN 

a. A Entidade aplica integralmente o seu eventual resultado líquido na manutenção e 

desenvolvimento de seus objetivos institucionais, conforme previsto em seu Estatuto, art. 14°; 

b. Os dirigentes, conselheiros, ou associados, instituidores, benfeitores, ou equivalentes, não 

percebem remuneração, vantagens ou benefícios por qualquer forma ou título, em razão das 

competências, funções ou atividades que lhes são atribuídas estatutariamente; a Entidade não 

distribui lucros, dividendos ou bonificações, conforme previsto no seu Estatuto Social, art. 2º; 

c. A Entidade mantém escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 

formalidades que asseguram sua exatidão, conforme mencionado na Nota 03. 

 

Florianópolis/SC, 31 de dezembro de 2015. 
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